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Objetivo: avaliar a adequação dos cardápios escolares quanto às exigências nutricionais do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em escolas públicas brasileiras considerando 
quanto a adequação de macronutrientes e micronutrientes e destinação de recursos para compras de 
produtos advindos da agricultura familiar.

Métodos: foi realizada uma revisão sistemática da literatura utilizando as bases de dados SciELO, 
Bireme e Lilacs para seleção dos artigos. Os critérios de inclusão foram: Artigos que apresentaram 
dados sobre a adequação de energia, macronutrientes, micronutrientes e compras de produtos 
oriundos da agricultura familiar durante o regimento do PNAE, assim como estudos quantitativos, 
transversais e descritivos realizados no território brasileiro. Foram excluídos artigos de revisão, 
editoriais, cartas ao editor, estudos de caso, artigos em duplicatas e que não avaliaram as exigências 
do PNAE.

Resultados: ao final, foram incluídos12 estudos que apontaram superestimação e subestimação 
nas adequações nutricionais no ambiente escolar. Em relação às compras de insumo provenientes da 
agricultura familiar, observou-se que a maioria dos municípios brasileiros avaliados cumpriam as 
exigências de destinação dos recursos.

Conclusões: os cardápios escolares necessitam de maior fiscalização para que atendam as 
adequações propostas pelo PNAE. Além disso, é primordial promover uma alimentação saudável que 
contenha todos os nutrientes necessários para fornecer um aporte nutricional para o crescimento e 
desenvolvimento infantil.
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Introdução

As modificações no estilo de vida atual têm promovido 
adoção de práticas alimentares que podem contribuir 
para o aumento do sobrepeso e obesidade, sobretudo na 
infância.1 Além disso, mudanças sociais, econômicas 
e culturais, também influenciaram no estabelecimento 
destes hábitos e comportamentos, incluindo o incremento 
no consumo de alimentos ultra processados (AUP) com 
alta concentração de energia, gordura, açúcar e sódio. 
Associado a isso observa-se também uma diminuição 
na ingestão de alimentos in natura tais como cereais, 
leguminosas, frutas, verduras e legumes.2 Esta mudança 
sobre o consumo alimentar, tem ocorrido cada vez mais 
frequente em estágios iniciais da vida, como na infância.3 
Um estudo que avaliou o consumo alimentar de escolares 
baseado na Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 
observou um consumo diário de 42,8% de AUP entre 
adolescentes brasileiros.4

O ambiente alimentar escolar deve ser um local de 
promoção de hábitos alimentares saudáveis, repercutindo 
positivamente no processo de crescimento e desenvolvimento 
infantil.5 A alimentação inadequada nestas fases da vida 
podem gerar carências nutricionais e contribuir para o 
aparecimento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT), incluindo a obesidade na fase adulta.6 Evidências 
demonstram, que modificações severas no estado nutricional 
e consumo de nutrientes podem prejudicar o rendimento 
escolar, devido a alterações sobre o desenvolvimento cerebral 
e na capacidade da memória.7 Desta forma, a alimentação 
escolar deve ser em qualidade e quantidade apropriada, 
com o propósito de assegurar as necessidades nutricionais 
essenciais visando proporcionar o desenvolvimento adequado 
e a construção de hábitos alimentares saudáveis.6

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
visa fornecer refeições saudáveis, ações de educação alimentar 
e nutricional para promoção do crescimento biopsicossocial, 
melhor rendimento escolar e práticas alimentares saudáveis 
durante o período letivo.8 Em um estudo que avaliou a 
execução do PNAE, observou que a maioria dos problemas 
estavam relacionados a redução na aquisição de alimentos 
advindos da agricultura familiar e na composição nutricional 
dos cardápios.9 A realização das exigências do PNAE são 
estratégias atuais para reduzir a prevalência da insegurança 
alimentar e nutricional e a fome.10 Essas ações favorecem 
diretamente crescimento na renda domiciliar de moradores 
menores de dezoito anos e trabalhadores rurais.11

Dessa forma, nota-se a importância de observar 
a execução das exigências nutricionais e alimentares 
determinadas pelo PNAE e avaliar a adequação dos cardápios 
escolares quanto a compra de produtos advindos da agricultura 
familiar e a adequação de nutrientes. Além disso, está claro 
como ocorre a adequação dos cardápios escolares e sua 

fiscalização quanto às exigências do PNAE ao nível nacional. 
Com isso, o objetivo da presente revisão sistemática foi 
avaliar a adequação dos cardápios escolares quanto às 
exigências nutricionais do PNAE em escolas públicas 
do território nacional considerando a adequação de 
macronutrientes e micronutrientes e destinação de recursos 
para compras de produtos advindos da agricultura familiar.

Métodos

Trata-se de uma revisão sistemática da literatura, 
a partir de qual foram realizadas buscas em artigos 
científicos originais que avaliaram as recomendações 
exigidas pelo PNAE quanto às adequações nutricionais 
em cardápios escolares. A presente revisão seguiu as 
recomendações do PRISMA (Preferred Reporting Items 
for Systematic Reviews and Meta-Analyses).12

Para realização das buscas foram utilizadas as seguintes 
palavras-chave baseadas nos Descritores em Ciências de 
Saúde (DECS), formando a seguinte equação: Alimentação 
AND escolas públicas. Os artigos foram selecionados 
através das bases Scientific Eletronic Library (SciELO), 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (Lilacs) e Biblioteca Regional de Medicina 
(Bireme). As buscas foram realizadas em agosto/2022 por 
dois pesquisadores independentes e as discrepâncias foram 
resolvidas com auxílio de um terceiro autor. A concordância 
entre os autores foi avaliada por meio do coeficiente Kappa 
(k=0.089, p=0.542).

Para os critérios de inclusão foram considerados os 
estudos que avaliaram a alimentação dos alunos segundo as 
exigências nutricionais do PNAE em relação às adequações 
de calorias, macronutrientes (proteínas, carboidratos e 
lipídios), micronutrientes (vitamina A e C, cálcio, ferro e 
sódio) e/ou compra de produtos advindos da agricultura 
familiar. Além disso, foram incluídos estudos quantitativos, 
transversais e descritivos realizados no território brasileiro. 
Foram excluídos artigos de revisão, estudos de caso, artigos 
em duplicatas e artigos que não avaliaram as exigências do 
PNAE. Não houve distinção quanto ao idioma dos estudos 
e ao período de publicação dos estudos.

Todos os artigos que atenderam aos critérios de 
elegibilidade, foram avaliados quanto ao título e resumo. 
Aqueles que não foi possível identificar sua inclusão 
pelo título e resumo, foram avaliados quanto ao texto 
completo.

Após leitura dos artigos incluídos, a extração dos 
dados foi realizada por dois autores independentes. 
Divergências foram discutidas para alcançar um consenso. 
Para elaboração da síntese qualitativa, foram selecionados 
dados sobre: Autor e ano de publicação, amostra, tipo de 
estudo, método de avaliação das exigências do PNAE, 
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variáveis estudadas e resultados quanto às exigências do 
PNAE.

Resultados

Ao total, foram selecionados 1020 estudos (Bireme: 603/ Scielo: 
94/ Lilacs: 323) nas bases de dados. Após a leitura dos títulos, 
resumo e texto completo, foram excluídas186 duplicatas com 
auxílio do software ENDNOTE®. Também foram excluídos 
834 por se tratar de artigos de revisão, estudos de caso, artigos 
em duplicatas e artigos que não avaliaram o tema. Ao final, 
foram incluídos 12 estudos que atenderam aos critérios de 
elegibilidade (Figura 1). Dos 12 estudos selecionados, quatro 
avaliaram a adequação dos cardápios13-16 e oito avaliaram a 
compra de produtos da agricultura familiar.17-24

Dos estudos selecionados, a maioria foi publicada 
entre os anos de 2018 e 2019 (n=7). Os estudos utilizaram 
amostra de estudantes e operadores do PNAE. A maioria 
dos estudos foi realizada na regiões sul (Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul) e sudeste (Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e São Paulo) (Tabela 1). Dos estudos 
que avaliaram a adequação dos cardápios, todos foram 
realizados em escolas da rede pública, municipal ou 

estadual, em diversas faixas etárias, desde creches até 
o Ensino de Jovens e Adultos (EJA). Os cardápios foram 
avaliados por meio de análise quantitativa e pesagem direta 
dos alimentos. A descrição dos estudos e resultados da 
adequação estão apresentados na Tabela 2.

A adequação de energia (kcal) e macronutrientes foi 
investigada em quatro estudos. Os estudos que observaram 
inadequação de energia, carboidratos e lipídios, observaram 
que cardápios estavam acima (>110%) ou abaixo (<110%) da 
recomendação. Apenas o estudo de Araújo et al.,13 observou 
adequação sobre as recomendações de proteína. Em relação 
aos micronutrientes, observou-se inadequação de vitamina A 
C, cálcio e ferro na maior parte das instituições que avaliaram 
a inadequação. Em relação aos níveis de sódio, apenas um 
estudo avaliou sua adequação, observando consumo elevado na 
pré-escola (quatro a cinco anos), ensino fundamental I (seis a 
dez anos) e II (11 a 15 anos) e no ensino médio (16 a 18 anos). 
O percentual de inadequação variou entre 101,8% e 191,9%.15

A aquisição de produtos de origem da agricultura familiar 
foi investigada em oito estudos conforme descrito na Tabela 3.17-24 
A investigação da compra de produtos da agricultura familiar 
foi avaliada em diferentes municípios. Dos oito estudos 
avaliados, cinco revelaram que os municípios investigados 

Figura 1

Fluxograma de seleção dos estudos.
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Tabela 1
Descrição dos estudos selecionados quando a amostra, local de execução e instituição executora do PNAE.

Autor, ano Amostra Local de execução
Instituição executora 

do PNAE
Características dos 

cardápios
Método de avaliação

Araujo et al.,13 2021 393 estudantes Piauí 2 escolas urbanas 
estaduais da rede pública:

Escola A: Ensino 
fundamental e médio de 

ensino integral;
Escola B: Ensino Médio 

de ensino integral;

10 cardápios 
quantitativos com 30 
refeições formulados 

de acordo com a faixa 
etária (11-15 anos/16-18 

anos/19-30 anos).

Análise quantitativa de 
cardápios utilizando 
o per capita de cada 

refeição para avaliação 
da composição 

nutricional.

Alencar et al.,14 2016 114 estudantes
(2-5 anos).

Zona sul de cidade-
polo do Nordeste, 

Brasil

3 escolas urbanas da rede 
pública:

CMEI-A e CMEI-B: regime 
parcial;

CMEI-C: regime integral.

15 cardápios diários 
formulados de acordo 

com a faixa etária
(1-3 anos/4-5 anos)

Análise quantitativa de 
cardápios por meio de 
pesagem dos alimentos 

em balança digital.
A partir da pesagem foi 
realizada a avaliação da 
composição nutricional.

Leão et al.,15 2018 61.521 
estudantes 
(34.973 da 

rede municipal 
de educação 
e26.548 da 
educação 
estadual)

Pará 210 escolas da rede 
municipal e estadual 
pública (152 escolas 

rurais;58 escolas urbanas).
Tipo de regime não foi 

informado.

Os cardápios foram definidos 
de acordo com a faixa etária 
(1 a 3 anos/ 4 a 5 anos/ 6 a 
10 anos/ 11 a 15 anos/ 16 
a 18 anos/ 19 a 30 anos e 
31 a 60 anos). Número de 
cardápios avaliados não 

foi divulgado.

Análise quantitativa de 
cardápios utilizando 
o per capita de cada 

refeição para avaliação 
da composição 

nutricional.

Rocha et al.,16 2018 268 estudantes
(8 a 9 anos).

Minas Gerais 17 escolas urbanas da 
rede pública municipal e 

estadual.

Informações sobre 
número de e tipo de 

cardápios acordo com a 
faixa etária avaliadanão 

foram relatados.

Análise quantitativa de 
cardápios por meio de 

pesagem dos alimentos em 
balança digital. 

A partir da pesagem foi 
realizada a avaliação da 
composição nutricional.

Dias et al.,17 2020 N não 
informado

Todas as capitais 
brasileiras

Informações não 
divulgadas.

Informações não 
divulgadas.

A análise dos cardápios 
foi realizada baseada 
em dados secundários 
referentes aos anos de 
2016 e 2017 disponíveis 
nos sítios eletrônicos do 

IBGE, FNDE e MDA.

Ferreira et al.,18 2019 100 operadores 
do PNAE

Rio de Janeiro Escolas municipais 
urbanas e rurais. Número 

de escolas e tipo de 
regime não foi divulgado.

Informações não 
divulgadas.

Análise por meio 
de questionário 

semiestruturado com 
informações a respeito 

do percentual de 
compra de alimentos da 

agricultura familiar.

Ottoni et al.,19 2019 93 372 
estudantes

Todas as capitais 
brasileiras

238 escolas municipais 
rurais e urbanas. Tipo de 

regime não foi informado.

Informações não 
divulgadas.

Análise por meio de 
dados provenientes do 

FNDE.

Souza e Villar,20 2019 N não 
informado

São Paulo 105 escolas municipais 
rurais e urbanas. Tipo 

de regime não foi 
informado.

Informações não 
divulgadas.

Análise por meio 
de questionário 

semiestruturado aplicado 
ao diretor da instituição.

Machado et al.,25 2018 N não 
informado

5184 municípios 
brasileiros

Escolas municipais 
urbanas e rurais.

Número de escolas e 
tipo de regime não foi 

divulgado.

Informações não 
divulgadas.

Análise por meio de 
questionário eletrônico do 
aplicativo Google Docs® 
aplicado ao nutricionista 
responsável técnico do 

PNAE.

Soares et al.,22 2018 4031 estudantes Paraná 23 unidades de ensino 
fundamental da rede 

pública. Tipo de regime e 
área de localização
(urbana ou rural)

não foram divulgados.

Informações não 
divulgadas.

Análise das chamadas 
públicas obtidas com o 
responsável técnico do 

PNAE.

Ferigollo et al.,23 2017 N não 
informado

Rio Grande do Sul Escolas de 52 municípios 
da zona urbana e rural. 

Número de escolas e 
tipo de regime não foi 

divulgado.

Informações não 
divulgadas.

Análise das chamadas 
públicas por meio de 

ligações telefônicas com 
profissionais qualificados 

das prefeituras.

Gabriel et al.,24 2012 97 700 
estudantes

Santa Catarina e 
Pará

26 522 instituições 
municipais de 

Florianópolis e 71 186 
instituições municipais de 
Belém da zona urbana e 

rural da rede pública

Informações não 
divulgadas.

Análise por meio de 
questionário aplicado ao 
responsável técnico do 

PNAE.

CMEI = Centro municipal de educação infantil; PNAE = Programa Nacional de Alimentação Escolar; N = número de participantes; IBGE = Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 
FNDE = Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; MDA = Ministério do Desenvolvimento Agrário.
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Autor, ano
Adequação Nutricional

Energia (Kcal) PTE (g) CHO (g) LIP (g) Vit. A (μg) Vit. C (mg) Cálcio (mg) Ferro (mg) Sódio (mg)

Araújo et al.,13

2021
11-15 anos:

86,2% ↓
16-18 anos:

76,1% ↓
19 - 30 anos:

80,8% ↓

11-15 anos:
99%

16-18 anos:
93,8%

19 - 30 anos: 
90,26%

11-15 anos:
91%

16-18 anos:
80,36 ↓

19 - 30 anos:
85,4% ↓

11-15 anos:
63,3% ↓

16-18 anos:
55,8% ↓

19 - 30 anos:
59,3% ↓

11-15 anos:
35,72% ↓

16-18 anos:
87,1% ↓

19 - 30 anos:
70% ↓

11-15 anos:
101%

16-18 anos:
87,1% ↓

19 - 30 anos:
70% ↓

11-15 anos:
32,13% ↓

16-18 anos:
32,13% ↓

19 - 30 anos:
41,77% ↓

11-15 anos:
227% ↑

16-18 anos:
187,1% ↑

19 - 30 anos:
250,4 ↑

-

Alencar et al.,14

2016
CMEI-A

(1 a 3 anos):
126,4%↑
CMEI-B

(1 a 3 anos):
78,1%↓
CMEI-C 

(1 a 3 anos):
135,9%↑

CMEI-A
(4 a 5 anos):

93,6%
CMEI-B

(4 a 5 anos):
57,9%↓
CMEI-C

(4 a 5 anos):
100,1%

CMEI-A
(1 a 3 anos):

188,6%↑
CMEI-B

(1 a 3 anos):
153,2%↑
CMEI-C

(1 a 3 anos):
126,3%↑

CMEI-A
(4 a 5 anos):

141,3%↑
CMEI-B

(4 a 5 anos):
114,9%↑
CMEI-C

(4 a 5 anos):
93,1%

CMEI-A
(1 a 3 anos):

135,3%↑
CMEI-B

(1 a 3 anos):
69,7%↓
CMEI-C

(1 a 3 anos):
128%↑

CMEI-A
(4 a 5 anos):

100,1%
CMEI-B 

(4 a 5 anos):
51,6%↑
CMEI-C

(4 a 5 anos):
95,3%

CMEI-A
(1 a 3 anos):

67,8%↓
CMEI-B

(1 a 3 anos):
53,9%↓
CMEI-C

(1 a 3 anos):
136,6%↑

CMEI-A 
(4 a 5 anos):

49,8%↓
CMEI-B

(4 a 5 anos):
39,3%↓
CMEI-C

(4 a 5 anos):
100,4%

CMEI-A
(1 a 3 anos):

459,5%↑
CMEI-B

(1 a 3 anos):
64,4%↓
CMEI-C

(1 a 3 anos):
72,8%↓

CMEI-A
(4 a 5 anos):

344,6%↑
CMEI-B

(4 a 5 anos):
48,3%↓
CMEI-C

(4 a 5 anos):
54,6%↓

CMEI-A
(1 a 3 anos):
1157,6%↑

CMEI-B
(1 a 3 anos):

368%↑
CMEI-C

(1 a 3 anos):
335,8%↑

CMEI-A
(4 a 5 anos):

694,6%↑
CMEI-B

(4 a 5 anos):
220,8%↑
CMEI-C

(4 a 5 anos):
212,8%↑

CMEI-A
(1 a 3 anos):

62,3%↓
CMEI-B

(1 a 3 anos):
34,8%↓
CMEI-C

(1 a 3 anos):
106%↓

CMEI-A
(4 a 5 anos):

38,9%
CMEI-B

(4 a 5 anos):
21,8%↓
CMEI-C

(4 a 5 anos):
66,3%↓

CMEI-A
(1 a 3 anos):

191,4%↑
CMEI-B

(1 a 3 anos):
108,6%
CMEI-C

(1 a 3 anos):
75,1%↓

CMEI-A
(4 a 5 anos):

134%↑
CMEI-B

(4 a 5 anos):
76%↓

CMEI-C
(4 a 5 anos):

52,6%↓

-

Leão et al.,15

2018
Creche:

143,7%↑
Pré-escolar:

77,1% ↓
Fundamental 

1:
62,9% ↓

Fundamental 2:
43,4% ↓

Ensino Médio:
30,2% ↓
EJA 1:

31,6% ↓
EJA 2:

32,7% ↓

Creche:
157,5%↑

Pré-escolar:
92%

Fundamental 
1:

69,2% ↓
Fundamental 2:

47,8% ↓
Ensino Médio:

30,9% ↓
EJA 1:

31,6% ↓
EJA 2:

32,5% ↓

Creche:
133,8%↑

Pré-escolar:
67,2% ↓

Fundamental 
1:

55,8% ↓
Fundamental 2:

38,5% ↓
Ensino Médio:

26,5% ↓
EJA 1:
26% ↓
EJA 2:

26,9% ↓

Creche:
167,9%↑

Pré-escolar:
95,4%

Fundamental 
1:

73,2% ↓
Fundamental 2:

50,4% ↓
Ensino Médio:

40,5% ↓
EJA 1:

42,2% ↓
EJA 2:

43,7% ↓

Creche:
101,4%

Pré-escolar:
32,9% ↓

Fundamental 
1:

21,7% ↓
Fundamental 2:

15,5% ↓
Ensino Médio:

15% ↓
EJA 1:

16,1% ↓
EJA 2:

16,1% ↓

Creche:
274,2%↑

Pré-escolar:
66% ↓

Fundamental 
1:

42,7% ↓
Fundamental 2:

24,9% ↓
Ensino Médio:

14,3% ↓
EJA 1:

14,7% ↓
EJA 2:

15,7% ↓

Creche:
149,8%↑

Pré-escolar:
21% ↓

Fundamental 
1:

15,1% ↓
Fundamental 2:

12,2% ↓
Ensino Médio:

12,3% ↓
EJA 1:

15,2% ↓
EJA 2:

13,8% ↓

Creche:
165,3%↑

Pré-escolar:
35% ↓

Fundamental 
1:

38,9% ↓
Fundamental 2:

33,3% ↓
Ensino Médio:

19,2% ↓
EJA 1:

23,1% ↓
EJA 2:
29% ↓

Creche:
83,4%↓

Pré-escolar:
191,9% ↑ 

Fundamental 
1:

162,5% ↑
Fundamental 2:

162,5% ↑
Ensino Médio

101,8%
EJA 1:

85,1% ↓
EJA 2:

85,1% ↓

Rocha et al.,16

2018
Esc municipais:

69,1%↓
Esc estaduais:

67,4% ↓

Esc municipais:
76,1% ↓

Esc estaduais:
84,0% ↓

Esc municipais:
74,8% ↓

Esc estaduais:
65,5% ↓

Esc municipais:
62,8% ↓

Esc estaduais:
58,6% ↓

Esc municipais:
63,4% ↓

Esc estaduais:
118,8% ↑

Esc municipais:
35,1% ↓

Esc estaduais:
22,8% ↓

Esc municipais:
25,1% ↓

Esc estaduais:
10,0% ↓

Esc municipais:
94,4%

Esc estaduais:
55,5% ↓

-

CMEI= Centro Municipal de Ensino Infantil; PNAE= Programa Nacional de Alimentação Escolar; PTE= proteína; CHO= carboidrato; LIP= lipídios, Vit. A=vitamina A; Vit. C= vitamina C; 
EJA= educação de jovens e adultos; ↓abaixo da adequação; ↑ acima da adequação; = adequado; Esc= escola.

Tabela 2

Descrição dos estudos selecionados e resultados quanto a adequação dos cardápios escolares quanto as exigências nutricionais do PNAE.

Tabela 3
Descrição dos resultados quanto a compra de alimentos advindos da agricultura familiar para composição dos cardápios escolares quanto as exigências do PNAE.

Autor,  ano Local de execução Fonte de informação das compras Compra de produtos da agricultura familiar

Dias et al.,17 2020 Todas as capitais brasileiras
Sítio eletrônico do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e portal 
transparência

↑ 30% de recursos do PNAE

Ferreira et al.,18 2019
38 municípios do Rio de 

Janeiro
Questionário semiestruturado construído 

pelos pesquisadores
↑ 30% de recursos do PNAE

Ottoni et al.,19 2019 749 municípios brasileiros Não informado
43,3% dos municípios realizam as compras;
Não foram fornecidas informações sobre % 

de destinação de recursos.

Souza e Villar,20 2019 25 municípios de São Paulo Questionário estruturado ↑ 30% de recursos do PNAE

Machado et al.,25 2018
5.565 municípios brasileiros 

de todas das regiões 
brasileiras

Questionário estruturado
Região sudeste: ↓ 30% de recursos do PNAE.
Demais regiões: ↑ 30% de recursos do PNAE

Soares et al.,22 2018
23 unidades de ensino 

fundamental do Paraná
Chamadas públicas, licitações e a prestação 

de contas do PNAE.
29,5% dos recursos repassados pelo FNDE 

foram destinados a compra.

Ferigollo et al.,23 2017
52 municípios do Rio 

Grande do Sul
Sites de prefeituras e portais de 
transparência pública municipal.

71,2% dos municípios: ↑ 30% de recursos 
do PNAE

Gabriel et al.,24 2012 Florianópolis e Belém
Roteiro com questões abertas sobre o 
funcionamento do PNAE aplicado aos 
responsáveis pela gestão do programa

0% de recursos do PNAE

↑ acima de 30% de destinação de recursos; ↓ abaixo de 30% de destinação dos recursos; PNAE = Programa Nacional de Alimentação Escolar; FNDE = Fundo Nacional do Desenvolvimento Escolar.
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utilizaram pelo menos 30% dos recursos repassados pelo FNDE 
para compra de produtos pela agricultura familiar.17,18,20,23,25

No estudo de Machado et al.25 diversos municípios 
brasileiros de todas as regiões (norte, nordeste, sul e centro-
oeste) realizavam compras de produtos da agricultura familiar 
e apenas os da região sudeste não alcançaram os 30% exigidos 
pelo PNAE. Além disso, em um dos estudos foi observado 
que a destinação dos recursos ocorreu abaixo das exigências 
(29,5%).22 No entanto,o percentual de compra de produtos da 
agricultura familiar atendeu as recomendações do PNAE. Em 
outro estudo foi observado que nenhum recurso foi destinado 
a compras de alimentos advindos da agricultura familiar.24

Discussão

A presente revisão sistemática avaliou a adequação dos 
cardápios escolares quanto a exigências do PNAE para a 
adequação nutricional de macro e micronutrientes, além 
da destinação de recursos da compra de produtos oriundos 
da agricultura familiar. Foi possível observar que nos 
estudos avaliados, as exigências da PNAE para adequação 
nutricional, não foram cumpridas para a maioria dos 
nutrientes avaliados, assim como a destinação de recursos 
para compra de insumos da agricultura familiar não ocorre 
em todos os municípios, nos quais o recurso é repassado.

Segundo o PNAE, as recomendações de adequação 
nutricional para crechesdevem ser de 70% das necessidades 
energéticas totais em escolas de tempo integral e de 30% 
das necessidades para os alunos de meio turno, podendo 
ser considerado as variações de 10% acima ou abaixo de 
100% das recomendações.14 Para a educação básica, as 
recomendações de devem ser de 20% das necessidades 
nutricionais para uma refeição e 30% para duas ou mais 
refeições.26 Para estudantes matriculados em escolas de 
período integral, as necessidades nutricionais devem atender 
70% da ingestão alimentar, distribuídas em no mínimo três 
refeições. As adequações nutricionais devem atender os 
valores mais próximos recomendados pelo Artigo 18 da 
Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (CD/FNDE) n.º 06, de 8 de 
maio de 2020.

O PNAE possui normas para estabelecer e assegurar a boa 
alimentação dos escolares e organização quanto aos recursos 
financeiros. A adequação dos valores de referências é um fator 
importante que irá contribuir o fornecimento de nutrientes para 
os escolares, durante o tempo que estiverem na escola.10 O 
suprimento das necessidades energéticas diárias deve buscar 
atingir metas nutricionais que possam evitar carências ou 
excesso do consumo de energias e de nutrientes, prevenindo 
também o surgimento distúrbios nutricionais como obesidade 
ou desnutrição.27 Portanto, o PNAE atua como mecanismo de 
garantia da Segurança Alimentar e Nutricional.

Sabe-se que durante a infância é necessário o aporte 
adequado de energia em quantidade suficiente para fornecer 

nutrientes para os processos de hipertrofia e hiperplasia celular.28 
A alimentação durante a infância é um fator importante para o 
desenvolvimento e crescimento, podendo também auxiliar na 
prevenção das doenças que podem se desenvolver na fase adulta.29 
Sendo assim, o ambiente escolar exerce grande influência no 
estabelecimento de hábitos alimentar na infância.30

As crianças bem nutridas atingem seu potencial pleno de 
crescimento e desenvolvimento e que alguns micronutrientes 
são essenciais nessa fase. O ferro, por exemplo, é fundamental 
para o desenvolvimento cognitivo. A prevenção da deficiência 
de ferro na infância é realizada através da suplementação 
e do aumento da ingestão de alimentos fontes de ferro na 
dieta.31 Uma coorte que investigou os efeitos a longo prazo da 
deficiência de ferro observou que, aos 19 anos, os jovens que 
tiveram deficiência de ferro quando crianças apresentaram 
menor desempenho em teste de memória de reconhecimento 
quando comparados àqueles sem deficiência no início da vida.32

As repercussões da ingestão excessiva de sódio na infância 
também têm sido estudadas. Segundo o PNAE, recomenda-se 
600mg de sódio per capita, em período parcial, quando ofertada 
uma refeição; 800 mg de sódio per capita, em período parcial, 
quando ofertada duas refeições ou 1400 mg de sódio per capita, 
em período integral.33 No estudo de Leão et al.,15 observaram-se 
inadequações de sódio variando entre 85,1% e 191,9%.
Um estudo realizado com crianças pré-escolares brasileiras 
observou que aquelas com ingestão de sódio superior a 1.200 
mg/dia têm 3,32 (IC95%= 0,98-11,22) vezes mais chances de 
apresentar pressão arterial sistólica alta. Os autores sugeriram 
que a principal fonte desse micronutriente foi proveniente de 
AUP uma vez que o sal adicionado às preparações não foi 
avaliado no estudo.34 Dentro da resolução n.º 06/2020, no 
máximo 20% dos recursos do PNAE podem ser destinados 
para compra de AUP, como refrescos, enlatados e embutidos. 
É possível que as inadequações observadas na presente revisão 
sejam devido ao aumento da compra e oferta de alimentos ultra 
processados, visto que estão negativamente associados ao 
consumo de ferro, zinco, fósforo, magnésio, proteínas, fibras, 
potássio e vitaminas B12, C e E, e positivamente associados 
à densidade energética das dietas brasileiras.35

Quando a aquisição de alimentos ocorre prioritariamente 
através do PNAE, observa-se uma maior aquisição de 
alimentos in natura e minimamente processados. Em estudo do 
tipo transversal descritivo que avaliou o grau de processamento 
dos alimentos obtido através do PNAE em três municípios 
do sul do Brasil, observou que houve maior compras por 
alimentos in natura e minimamente processados, o qual 
representou 49,8% do total de energia comprada. Cabe destacar 
que, entre as aquisições da agricultura familiar avaliadas no 
estudo, 51,3% do total da energia comprada foi proveniente 
de alimentos in natura e minimamente processados.36 Assim, 
observa-se uma importância da agricultura familiar para 
fortalecimento de hábitos alimentares saudáveis no ambiente 
escolar. Além disso, permite contribuir para uma alimentação 
adequada em termos qualitativos e quantitativos.
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